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RRELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Aos Administradores da 
Real Sociedade Portuguesa de Beneficência. 
Campinas – SP 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras da RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (“Entidade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Real Sociedade Portuguesa de Beneficência em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
 
Ênfases 
 
1) Programa PRÓ-SUS – Parcelamento tributário 
 
Conforme nota explicativa nº 07, no exercício de 2014, a Entidade aderiu ao programa PRÓ-SUS, que entre 
outros assuntos, instituiu moratória dos tributos federais às entidades sem fins lucrativos, permitindo a 
remissão dos tributos em atraso conforme pagamento dos tributos federais vincendos. Com isso, a 
Administração da Entidade, na ocasião, contabilizou como ativo não circulante em contrapartida com o 
patrimônio líquido, um saldo de R$49.018.910, relativos ao benefício econômico futuro da moratória e 
remissão das dívidas tributárias.  
 
Em 05 de julho de 2018 foi publicado no Diário Oficial da União, a portaria nº 1.010 que deferiu de forma 
definitiva e em grau de reconsideração, a Adesão ao PRÓ-SUS da Real Sociedade Portuguesa de Beneficência. 
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Ainda conforme a nota explicativa supracitada, em abril de 2021, a Entidade aderiu à um novo programa de 
retomada fiscal que promove o parcelamento de dívidas tributarias, com benefícios de desconto de 60% a 
70%.  Com a adesão ao parcelamento, os valores contabilizados do programa PRÓ-SUS foram estornados, com 
redução do ativo e patrimônio líquido no montante de R$49.018.910. A dívida tributária, anteriormente 
classificada como Tributos Pró-SUS Moratória, foram reclassificados para as linhas de Parcelamentos de 
tributos – PERT, no passivo circulante e não circulante. 
 
Em consequência à adesão ao programa de parcelamento, a Entidade estornou de seu patrimônio líquido o 
montante acima, resultando em aumento expressivo de seu patrimônio líquido a descoberto, passando de 
R$66.667.260 em 2020 para R$155.529.396. 
 
2) Investimento em Outra Sociedade 
 
A Entidade aportou, até o final deste exercício, o montante de R$26.000.000 na Associação de Saúde 
Portuguesa de Beneficência a fim de contribuir para cumprimento da obrigação regulatória da Agência 
Nacional de Saúde Complementar – ANS e Lei 9.656/98 no que tange a constituição da margem de solvência.  
 
Conforme mencionado na Nota explicativa n.º 9, o estatuto social da Associação de Saúde Portuguesa de 
Beneficência no seu art. 42 determina que a referida entidade não distribuirá resultado, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 
 
A administração da Entidade está avaliando as alternativas para a realização do investimento. A realização 
deste investimento dependerá exclusivamente da reversão deste aporte e devolução dos valores. 
 
  
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 

 
Sem ressalvarmos nossa opinião, chamamos a atenção para a nota explicativa nº 27. A Entidade reconhece 
que enfrenta dificuldades financeiras, sucessivos déficits e baixos índices de liquidez. As demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas operações e não possuem 
ajustes em caso de descontinuidade. 
 
 
Auditoria de valores correspondentes ao exercício anterior 
 
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados para fins de 
comparação, foram por nós auditadas e o relatório de auditoria, datado de 15 de abril de 2021, foi emitido 
sem ressalva e com parágrafo de ênfase referente aos seguintes assuntos: (i) Programa Pró-Sus, (ii) 
Investimento em outra sociedade, e (iii) Continuidade das operações. 
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RResponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração. 
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Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 1  de abril de 2022 

Evolução Auditores Independentes S.S. Ltda 
CVM nº 12.602  
CRC  2SP027695/O-7 

Alexandre Ferretti Reginaldo 
Sócio contador 
CRC 1SP254620/O-0 

ALEXANDRE 
FERRETTI 
REGINALDO:218
96765840

Assinado de forma digital 
por ALEXANDRE FERRETTI 
REGINALDO:21896765840 
Dados: 2022.04.14 
19:36:55 -03'00'



QQUADRO 1

RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (RSPB)

BBALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
((Valores expressos em reais) 

ATIVO nota 2021 2020 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) nota 2021 2020

CIRCULANTE CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 4 2.747.406                6.424.650                Empréstimos e financiamentos 11 27.577.904              20.652.436              
Clientes 5 9.504.374                10.090.353              Acordos com fornecedores 12 277.597                   1.119.681                
Estoques 6 3.400.865                3.670.689                Fornecedores -      10.810.690              5.719.017                
Adiantamentos a fornecedores -      509.435                   235.316                   Honorários médicos -      2.273.117                2.334.541                
Impostos a recuperar -      94.542                     38.722                     Obrigações sociais 13 7.396.887                6.489.542                

Adiantamentos de clientes - produção médica 14 19.744.146              17.021.557              
Total do ativo circulante 16.256.622              20.459.730              Obrigações tributárias 15 5.162.980                6.780.157                

Obrigações tributárias - Parcelamentos 16 19.173.562              5.034.874                
Receitas diferidas - 150.000                   150.000                   
Outras contas a pagar - 80.565                     74.380                     

NÃO CIRCULANTE
Total do passivo circulante 92.647.448              65.376.185              

Moratória Pró-SUS 7 -                           49.018.910              
Bloqueios judiciais 8 973.343                   1.165.835                NÃO CIRCULANTE
Antecipação de aluguel - -                           42.500                     
Investimentos 9 29.802.970              21.321.671              Empréstimos e financiamentos 11 47.125.226              30.193.544              
Imobilizado 10 19.243.224              20.292.435              Fornecedores 17 11.975.708              4.368.370                

Acordos com fornecedores 12 604.234                   1.453.667                
Total do ativo não circulante 50.019.537              91.841.351              Receitas diferidas - 875.000                   875.000                   

Provisão de contingências 18 4.384.713                1.003.041                
Obrigações tributárias - Parcelamentos 16 60.544.187              26.679.624              
Tributos Pró-SUS (moratória) 7 -                               49.018.910              

Total do passivo não circulante 125.509.068           113.592.156           

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)

Patrimonio social - 17.153.825              17.153.825              
Reservas de reavaliação - 10.209.882              10.209.882              
Reserva de moratória - Pró SUS 7 -                               49.018.910              
Déficits acumulados - (179.244.064)          (143.049.877)          

Total do patrimônio líquido (Passivo a Descoberto) (151.880.357)          (66.667.260)            

TOTAL DO ATIVO 66.276.159              112.301.081           TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) 66.276.159              112.301.081           

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



QQUADRO 2

RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (RSPB)

DDEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT
PPARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
((Valores expressos em reais)

nota 2021 2020

RECEITA LÍQUIDA 19 104.560.921            92.556.407              

Custo dos serviços prestados 20 (99.052.985)             (75.532.409)             

RESULTADO BRUTO 5.507.936                 17.023.998              

DESPESAS OPERACIONAIS

Gerais e administrativas 21 (39.913.238)             (15.317.611)             
Outras  (despesas) e receitas operacionias, líquidas 22 16.608.288              10.591.010              

(23.304.950)             (4.726.601)               

(DÉFICIT) / SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (17.797.014)             12.297.397              

Despesas financeiras 23 (18.669.309)             (13.723.695)             
Receitas financeiras 24 272.136                    2.441.173                 

(DÉFICIT) / SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO (36.194.187)             1.014.875                 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



QQUADRO 3

RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (RSPB)

DDEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PPARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Valores expressos em reais)

2021 2020

(Déficit) / Superávit  liquido do exercicio (36.194.187)            1.014.875               

Outros resultados abrangentes -                           -                           

Total de resultados abrangentes do exercicio (36.194.187)            1.014.875               

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



QQUADRO 4

RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (RSPB)

DDEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL (PASSIVO A DESCOBERTO)
PPARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
((Valores expressos em reais) 

Patrimônio social
Reservas de 
reavaliação

Reserva de 
moratória - Pró 

SUS
Déficits 

acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 17.153.825             10.209.882             49.018.910             (144.064.752)         (67.682.135)           

Resultado do exercício -                           -                           -                           1.014.875               1.014.875               

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 17.153.825             10.209.882             49.018.910             (143.049.877)         (66.667.260)           

Resultado do exercício -                           -                           (49.018.910)           (36.194.187)           (85.213.097)           

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 17.153.825             10.209.882             -                           (179.244.064)         (151.880.357)         

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



QQUADRO 5

RReal Sociedade Portuguesa de Beneficência (RSPB)

DDEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PPARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
((Valores expressos em reais) 

2021 2020

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Superávit (Déficit) do exercício (36.194.187)            1.014.875               

Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido ao caixa gerado pelas atividades operacionais:

Depreciações 1.944.546               1.774.525               

Valor residual do ativo imobilizado baixado 3.211.119               76.768                     

(31.038.522)            2.866.168               

(Aumento) diminuição dos ativos:

Clientes 585.979                  (2.577.930)              

Estoques 269.824                  (1.768.569)              

Adiantamentos (274.119)                 35.444                     

Depósitos judiciais - não circulante 192.492                  866.840                  

Antecipação de aluguel 42.500                     -                           

Impostos a recuperar (55.820)                   (31.750)                   

Aumento (diminuição) dos passivos:

Fornecedores - circulante 5.091.673               (159.440)                 

Acordos com fornecedores (842.084)                 (247.173)                 

Honorários médicos (61.424)                   (3.382.736)              

Obrigações tributárias (1.617.177)              (8.971.650)              

Obrigações tributárias - Parcelamentos - circulante 14.138.688             5.034.874               

Obrigações sociais 907.345                  516.164                  

Adiantamento de clientes 2.722.589               5.961.064               

Outras contas a pagar 6.185                       5.058                       

Acordos com fornecedores - não circulante (849.433)                 175.066                  

Provisão de contingências - não circulante 3.381.672               101.041                  

Obrigações tributárias - Parcelamentos - não circulante 33.864.563             965.838                  

Receitas diferidas -                           1.025.000               

Fornecedores - não circulante 7.607.338               (1.347.665)              

65.110.791             (3.800.524)              

CAIXA LÍQUIDO GERADO (CONSUMIDOS) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 34.072.269             (934.356)                 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Investimentos (8.481.299)              -                           

Adições de bens do ativo imobilizado (4.106.454)              (1.929.411)              

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (12.587.753)            (1.929.411)              

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS

Emprestimos e financiamentos - circulante 6.925.468               2.717.907               

Emprestimos e financiamentos - não circulante 16.931.682             5.813.085               

Reserva de moratória - Pró SUS (49.018.910)            -                           

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (25.161.760)            8.530.992               

CAIXA LÍQUIDO GERADO (CONSUMIDO) PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS, DE INVESTIMENTOS E DE FINANCIAMENTOS               (3.677.244)                 5.667.225 

A VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA É ASSIM DEMONSTRADA:

No início do período 6.424.650               757.425                  

No fim do período 2.747.406               6.424.650               

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (3.677.244)              5.667.225               

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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